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"Art. 20-A. Fica autorizada a concessão dos descontos de que trata o art. 20
desta Lei, até 30 de dezembro de 2022, no caso de débitos de responsabilidade de
agricultores familiares que atendem aos requisitos da Lei nº 11.326, de 24 de julho
de 2006.

Parágrafo único. O prazo de prescrição das dívidas de crédito rural de que trata
o caput deste artigo fica suspenso até 30 de dezembro de 2022."

"Art. 36-A. Fica permitida a renegociação, em todo o território nacional, nas
condições de que trata o art. 36 desta Lei, de dívidas de operações de crédito rural
de custeio e investimento lastreadas com recursos controlados do crédito rural,
inclusive aquelas prorrogadas por autorização do Conselho Monetário Nacional,
contratadas até 31 de dezembro de 2020 por agricultores familiares que atendem aos
requisitos da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, e por suas cooperativas de
produção agropecuária, e por pequenos produtores de leite, observadas as seguintes
disposições:

I - o reembolso deverá ser efetuado em prestações iguais e sucessivas, fixado o
vencimento da primeira parcela para 2023 e o vencimento da última parcela para
2033, mantida a periodicidade da operação renegociada, sem a necessidade de
estudo de capacidade de pagamento;

II - o prazo de adesão à renegociação a que se refere o caput deste artigo
encerrar-se-á em 30 de setembro de 2022 e o de formalização da renegociação, em
30 de dezembro de 2022."

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 23 de dezembro de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

Atos do Poder Executivo
DECRETO Nº 10.912, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2021

Altera o Decreto nº 10.829, de 5 de outubro de
2021, para estabelecer regras transitórias sobre
apostilamentos nas transformações a partir de
cargos e funções de confiança em extinção.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº
14.204, de 16 de setembro de 2021,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 10.829, de 5 de outubro de 2021, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 31-A. A transformação de cargos em comissão e funções de confiança
ocupados dispensa nova nomeação ou nova designação e será objeto de apostilamento,
observada a tabela de referência constante do Anexo III.

§ 1º O disposto no caput:
I - aplica-se somente quando forem mantidas as mesmas atribuições dos cargos

ou das funções transformados;
II - não se aplica na hipótese de a transformação incluir alteração das categorias

de que trata o art. 3º; e
III - não afasta as demais hipóteses de uso de apostilamento em substituição à

nova nomeação ou à nova designação.
§ 2º O apostilamento não se aplica às Funções Comissionadas Técnicas - FCT de que

trata o inciso III do caput do art. 17 da Lei nº 14.204, de 2021, e às gratificações." (NR)
Art. 2º O Decreto nº 10.829, de 2021, passa a vigorar acrescido do Anexo III, na

forma do Anexo a este Decreto.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 23 de dezembro de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Marcelo Pacheco dos Guaranys

ANEXO

(Anexo III ao Decreto nº 10.829, de 5 de outubro de 2021)

TABELA DE REFERÊNCIA PARA APOSTILAMENTO DE CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO-
DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES - DAS, DE FUNÇÕES COMISSIONADAS DO

PODER EXECUTIVO - FCPE E DE FUNÇÕES GRATIFICADAS - FG

. NÍVEL DO CARGO EM COMISSÃO, DA FUNÇÃO
DE CONFIANÇA OU DA FUNÇÃO GRATIFICADA

NÍVEL CORRESPONDENTE DE CARGO
COMISSIONADO EXECUTIVO - CCE OU

DE FUNÇÃO COMISSIONADA EXECUTIVA
- FCE

. NE Nível 18

. DAS/FCPE - 6 Nível 17

. DAS/FCPE - 5 Níveis 15 e 16

. DAS/FCPE - 4 Níveis 13 e 14

. DAS/FCPE - 3 Níveis 10 a 12

. DA S / FC P E - 2 Níveis 7 a 9

. DA S / FC P E - 1 Níveis 5 e 6

. FG - 1 Níveis 3 e 4

. FG - 2 Nível 2

. FG - 3 Nível 1

Presidência da República

DESPACHO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA

Exposição de Motivos

Nº 83, de 10 de dezembro de 2021. Resolução nº 27, de 9 de dezembro de 2021, do
Conselho Nacional de Política Energética - CNPE. Aprovo. Em 23 de dezembro de 2021.

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA - CNPE

RESOLUÇÃO Nº 27, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2021

Altera a Resolução CNPE nº 17, de 8 de junho de 2017,
para autorizar a Agência Nacional do Petróleo, Gás
Natural e Biocombustíveis - ANP a definir e licitar em
Oferta Permanente, no regime de concessão, blocos
em quaisquer bacias terrestres ou marítimas, bem
como licitar campos devolvidos ou em processo de
devolução, excluindo-se os blocos na Área do Pré-sal e
em Áreas Estratégicas, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA - CNPE, no
uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no art. 2º, incisos I e VIII, da Lei nº
9.478, de 6 de agosto de 1997, no art. 2º, § 3º, inciso III, do Decreto nº 3.520, de 21 de
junho de 2000, no art. 5º, inciso III, e no art. 17, caput, do Regimento Interno do CNPE,
aprovado pela Resolução CNPE nº 14, de 24 de junho de 2019, nas deliberações da 40ª

Reunião Ordinária, realizada em 9 de dezembro de 2021, e o que consta do Processo nº
48380.000029/2017-47, resolve:

Art. 1º A Resolução CNPE nº 17, de 8 de junho de 2017, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

"Art. 2º Estabelecer como preferencial o sistema de Oferta Permanente para a
oferta de áreas para exploração e produção de petróleo, gás natural e outros
hidrocarbonetos fluidos." (NR)

"Art. 3º .................................................................................................................
........................................................................................................................................

III - elaborar os programas plurianuais de geologia e geofísica a partir da
contínua integração dos dados geológicos e geofísicos adquiridos em todas as bacias
sedimentares brasileiras, priorizando os investimentos na aquisição de dados
complementares pelos contratados do setor;
.............................................................................................................................." (NR)

"Art. 4º Fica a ANP autorizada a definir e licitar blocos em quaisquer bacias
terrestres ou marítimas, bem como licitar campos devolvidos ou em processo de
devolução, observando que:

I - a ANP poderá conduzir ofertas permanentes desses campos e blocos; e
II - os campos ou blocos na Área do pré-sal ou em Áreas Estratégicas ficam

excluídos dessa autorização, salvo por determinação específica do CNPE com definição
dos parâmetros a serem adotados para cada campo ou bloco a ser licitado." (NR)

Art. 2º Ficam revogadas:
I - a Resolução CNPE nº 10, de 5 de junho de 2018;
II - a Resolução CNPE nº 3, de 4 de junho de 2020; e
III - a Resolução CNPE nº 7, de 18 de agosto de 2020.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

BENTO ALBUQUERQUE

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 728, de 23 de dezembro de 2021. Comunica ao Senado Federal que, em face da
rejeição pelo Congresso Nacional do veto parcial ao Projeto de Lei de Conversão nº 4, de
2020 (MP nº 1.016/2020), transformado na Lei nº 14.166, de 10 de junho de 2021, acaba
de promulgá-lo, motivo pelo qual restitui dois exemplares dos respectivos autógrafos.

Nº 729, de 23 de dezembro de 2021. Comunica ao Senado Federal que, em face da rejeição
pelo Congresso Nacional do veto total ao Projeto de Lei nº 823, de 2021, acaba de promulgá-
lo, nos termos da Constituição, motivo pelo qual restituo dois exemplares dos respectivos
autógrafos do texto ora convertido na Lei nº 14.275, de 23 de dezembro de 2021.

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

D ES P AC H O S

DEFIRO o credenciamento da AC NACIONAL. Processo n° 00100.001645/2020-93.
INDEFIRO o credenciamento da AR C F P CONTABILIDADE. Processo n°

00100.003466/2021-71.
INDEFIRO o credeciamento da AR CRYPTBR CERTIFICADORA DIGITAL. Processo

n° 00100.003488/2021-31.
DEFIRO o credeciamento da AR REGISTRA CONSULTORIA. Processo n°

00100.003503/2021-41.
INDEFIRO o credeciamento da AR DIGITAL SERVICE CERTIFICAÇÃO DIGITAL.

Processo n° 00100.003901/2021-68.
INDEFIRO o credeciamento da AR TERRA&SANTOS CERTIFICAÇÃO DIGITAL.

Processo n° 00100.003907/2021-35.

CARLOS ROBERTO FORTNER
Diretor-Presidente

DIRETORIA DE INFRAESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 2 ITI/PR, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021

Divulga o resultado do Processo
00100.004142/2021-51, relativo à homologação de
Sistema de Auditoria e Sincronismo (SAS), do
Fabricante Kryptus, Modelo ASI-HSM AHX5 kNET
TAS (SAS)

O DIRETOR DE INFRAESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS DO ITI, no uso da
atribuição que lhe confere a resolução 96 do Comitê Gestor da Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira, de 27 de setembro de 2012, declara:

Art. 1º Este Ato Declaratório se refere ao Processo 00100.004142/2021-51,
relativo à homologação de equipamento do tipo Sistema de Auditoria e Sincronismo (SAS), do
Fabricante Kryptus, Modelo ASI-HSM AHX5 kNET TAS (SAS), Hardware Servidor Dell Power
Edge R640 com adaptador de rede ethernet Intel XXV10- DA2T, Software versão 1.0.

Art 2º O equipamento foi avaliado pelo Laboratório de Aplicações
Tecnológicas para o Setor Produtivo Industrial da Universidade Federal do Rio de
Janeiro - LASPI, com relação aos requisitos técnicos de segurança e interoperabilidade
exigidos pelo Manual de Condutas Técnicas no 10 - Volume II, considerando o Nível de
Segurança de Homologação 1, e apresentou-se em conformidade com tais requisitos,
conforme Laudo de Conformidade emitido por aquele Laboratório em 17 de dezembro
de 2021.

Art 3º Face ao exposto, o equipamento avaliado está homologado pelo ITI,
no Nível dºe Segurança de Homologação 1, em estrita observância à legislação
aplicável, atendendo em especial aos seguintes normativos:

I - Regulamento para Homologação de Sistemas e Equipamentos de
Certificação Digital no Âmbito da ICP-Brasil - v.4.0 (DOC-ICP-10) - aprovado pela
Resolução 187 do Comitê Gestor da ICP-Brasil, em 18.05.2021;

II - Estrutura Normativa Técnica e Níveis de Segurança de Homologação a
serem utilizados nos Processos de Homologação de Sistemas e Equipamentos de
Certificação Digital no âmbito da ICP-Brasil - v 4.0 (DOC-ICP-10.02) - aprovado pela
Instrução Normativa 08-2021 do ITI, em 20 de maio de 2021;

III - Manual de Condutas Técnicas nº 10 (MCT-10) - Volume II - v.3 -
publicado no sítio www.iti.gov.br;

Art 4º Em decorrência da presente homologação a parte interessada poderá
utilizar, no equipamento homologado, o Selo de Homologação, na forma prevista no
item 4 do DOC-ICP-10, adotando a seguinte numeração: 1-0002-21-0019/21.

ANDRÉ MACHADO CARICATTI
Em exercício
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